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JUIZADO ESPECIAL DE FAMÍLIA 
FÁTIMA NANCY ANDRIGHI 
Ministra do superior Tribunal de Justiça 
 
A previsão do anteprojeto do Juizado Especial de Família 
exige a participação indispensável dos advogados para que 
façam uma defesa atenta do interesse das partes, porque o 
direito em litígio é o mais importante e o mais complexo 
vivido pelo ser humano, já que cuida da ruína do mais 
emocional e romântico de todos os sonhos do homem e da 
mulher. 
 
A eleição da eminente processualista Fátima Nancy Andrighi, 
no findar do Século XX, para o cargo de Ministra do Superior Tribunal de 
Justiça, trouxe novas perspectivas ao mundo jurídico. 
Nada obstante a brilhante atuação no campo da magistratura, 
onde iniciou-se ainda muito jovem, e em todas as demais atividades que 
exerceu, entre as quais merece destaque o cargo de Secretária da 
Comissão de Reforma do Código de Processo Civil, em 1993, a 
representatividade da figura humana de Sua Excelência ensejou novo 
alento a todos os que buscam encontrar no Judiciário a presença da 
solidariedade aos conflitos que lhe são submetidos à apreciação. 
Na entrevista que se segue, o leitor certamente se deleitará 
com a manifestação da ilustre Ministra acerca de temas complexos como 
imperiosa necessidade de se instituir o Juizado Especial de Família, 
visando a pacificação social. Ademais, com maestria própria de quem 
conhece o universo jurídico, ensina que a democratização dos serviços 
prestados pelo Poder Judiciário depende da efetiva participação de 
conciliadores, juízes leigos e árbitros, a fim de que se cumpra o sagrado 
princípio constitucional da igualdade. 
 





Revista Jurídica CONSULEX – Vossa Excelência está 
trabalhando em projeto que visa a instituição do Juizado Especial de 
Família. Poderia então traçaras linhas fundamentais dessa excelente idéia?  
Ministra Fátima Nancy Andrighi – Após quase trinta anos 
de magistratura e carregando uma inerente bagagem de experiência, 
temperada com o amor incondicional que mantenho pelo meu trabalho, 
ousei sugerir, por ocasião de um seminário organizado pela OAB/Mulher 
da Seccional de São Paulo, a criação de um Juizado Especial de Família. 
Permito-me enfatizar que a ousadia da sugestão não está 
calcada em uma idéia visionária ou utópica, mas sim nos concretos e 
excelentes resultados de quase uma década de vigência da lei que 
instituiu os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, bastando atentar que foi 
por causa desses eficientes resultados que se deu alavanca à instituição 
dos Juizados Especiais Federais. É oportuno lembrar, sempre para 
justificar a minha ousadia, que instalei em Taguatinga e Ceilândia, no 
Distrito Federal, os Juizados Informais de Pequenas Causas, por volta de 
1982. 
Portanto, antes mesmo da edição da lei que viria criar os 
juizados de pequenas causas, em 1984. 
Para tentar explicar melhor a razão da minha sugestão em 
criar os Juizados Especiais de Família, convido o ilustre leitor a 
acompanhar um casal em litígio ao Fórum para a primeira audiência num 
processo de separação (conheça os detalhes dessa trajetória na seção 
Saiba mais sobre o assunto, à página 16). 
 
CONSULEX – Qual a abrangência desses juizados quanto à 
competência?  





Ministra Nancy Andrighi – Em primeiro lugar, a escolha do 
Juizado Especial de Família deve ser por opção do autor ou de ambas as 
partes. No que concerne à competência com fundamento no valor, deve 
ficar adstrita aos limites legais adotados para os Juizados Especiais Cíveis 
e, havendo bens a partilhar, se imóvel, ficaria restrito a apenas um, desde 
que sirva de moradia para a família e limitado ao valor fixado de acordo 
com cada Estado da Federação. 
 
CONSULEX – Mão seria o caso de também matéria sucessória 
ser abrangida pelo Juizado Especial de Família?  
Ministra Nancy Andrighi – Por enquanto penso que a 
matéria sucessória não deve ser atendida pelos Juizados Especiais, por 
causa do seu caráter eminentemente patrimonial, ao contrário das 
questões de família cujo traço marcante é o atendimento psicológico e 
emocional aos envolvidos no conflito. Assim, vê-se que o direcionamento 
no atendimento dos conflitos familiares é muito distinto daquele que 
norteia o direito sucessório. Todavia, isso não quer dizer desmérito da 
impostergável necessidade de modernização do procedimento do 
arrolamento e do inventário, especialmente quando se tratar de bens de 
pequeno valor. 
 
CONSULEX – Sabe-se que o universo jurídico é refratário às 
grandes inovações. Qual o grau de aceitação dessa novidade?  
Ministra Nancy Andrighi – Concordo com a presença de 
uma postura misoneísta dos integrantes das carreiras jurídicas e 
certamente este é um dos fatores que impedem a realização da 
verdadeira reforma do Judiciário, porque muito poderia ser feito, mas na 
direção inversa da propalada reforma, isto é, aquela que parte de dentro 





para fora da instituição. Sempre vi a nobre classe dos advogados como 
nossos companheiros e co-responsáveis pela administração da Justiça, 
quer dizer, todos respondendo conjuntamente pelo sucesso e insucesso 
dos serviços prestados pelo Poder Judiciário. A idéia surgiu há mais ou 
menos quatro anos, quando da publicação da obra Direito de Família após 
a Constituição de 1988, coordenada pelo digno Juiz de Alçada Antônio 
Carlos Mathias Coltro, na qual consta texto de minha autoria que nomeei 
"rascunho do anteprojeto dos Juizados Especiais de Família". A divulgação 
da idéia ao público ocorreu pela primeira vez em evento organizado pela 
OAB/Mulher, Seccional de São Paulo. A partir de então, tenho percebido 
receptividade à idéia, e vários segmentos da sociedade têm solicitado 
informações acerca do "rascunho". 
Também é de meu conhecimento a existência de um projeto 
em tramitação na Câmara dos Deputados, mas desconheço a iniciativa de 
quem o adotou. 
Não posso deixar de mencionar, também, que no último dia 15 
de setembro fui surpreendida com uma notícia no Consultor Jurídico, que 
trazia o expressivo título "Praga judicial" e divulgava uma decisão tomada 
por maioria dos Conselheiros Federais da OAB, concluindo por se opor à 
criação dos Juizados Especiais de Família. O veículo de imprensa 
transcreve uma frase sob aspas que causa impacto desconcertante, e que 
reproduzo para nossa reflexão: "Os Juizados Especiais são uma chaga, 
uma verdadeira praga para o Judiciário brasileiro". 
Desconheço o conteúdo do voto do ilustre conselheiro federal-
relator, até porque sequer sabia que o "rascunho do anteprojeto dos 
Juizados Especiais de Família" estava sendo objeto de análise pela OAB 
nacional. Todavia, reputo de impostergável importância que esse órgão dê 
conhecimento das razões e fundamentos que o levaram a se manifestar 
com tanto fel acerca dos Juizados Especiais, considerando que boa parte 
de seus integrantes vivem do competente e honesto trabalho que 





desempenham junto aos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, e também 
Federais. 
  
CONSULEX – A Constituição permite a criação desses juizados 
em se tratando de matéria relativa à família?  
Ministra Nancy Andrighi – A pergunta é de importância 
fundamental porque, num primeiro momento, pode parecer que as 
questões de família estariam fora da previsão constitucional para adoção 
do rito dos Juizados Especiais. A Constituição não fixa a competência dos 
Juizados Especiais sob a ótica da matéria, e sim sob o prisma da 
complexidade da matéria e do valor da causa. 
As questões de família são sempre dolorosas emocionalmente, 
todavia, sob o prisma do processo e de prova dos fatos alegados são 
simples, diferentemente de processos que exigem perícia técnica, cálculos 
matemáticos ou inspeções judiciais. Ademais, se o juiz que preside o 
processo verificar a presença de complexidade poderá, de ofício, extingui-
lo e determinar que as partes proponham o litígio na Justiça tradicional. 
Além de entender cabível o processamento dos conflitos de 
família perante os Juizados Especiais, vejo, na verdade, a instituição dos 
mesmos como linear cumprimento da especial proteção que o Estado lhe 
oferece, nos termos do artigo 226 e seguintes da Constituição. 
 
CONSULEX – Os Juizados Especiais criados pela Lei n° 
9.099/95 prevêem, com muita pertinência, os conciliadores e os juízes 
leigos, na fase preliminar, para, numa segunda fase, se não houver 
conciliação, as partes, se o desejarem, podem submeter-se ao juízo 
arbitral. Também nas causas de família haverá essa possibilidade? 





Ministra Nancy Andrighi – Os conflitos de família, embora 
sendo ações de natureza personalíssima, permitem, em alguns casos, que 
os cônjuges, quanto à parte patrimonial, decidam por árbitro. A 
participação dos conciliadores e dos juizes leigos se constitui, para mim, 
verdadeira democratização dos serviços prestados pelo Poder Judiciário. 
Ressalto que o relevante trabalho por eles produzido em muito colaborará 
para a melhoria da prestação jurisdicional, sem olvidar que também 
servem para despertar a vocação para a magistratura, que se beneficiará 
por receber novos juízes com experiência adquirida nos Juizados 
Especiais. 
 
CONSULEX – Aproveitando a indagação anterior, Vossa 
Excelência é a favor da arbitragem sobre qualquer matéria? 
 Ministra Nancy Andrighi – Como afirmei na resposta 
anterior, sendo o direito em conflito de caráter patrimonial e transigível, e 
sendo as partes capazes, pode-se optar pela decisão arbitrai, salientando-
se que dia a dia o Superior Tribunal de Justiça tem reconhecido a 
equivalência da decisão arbitral à judicial. 
A crescente adoção da arbitragem como forma de solução dos 
conflitos sociais é "note" incontornável, tanto assim que o seu uso, antes 
adstrito às relações empresariais, hoje transborda para universos há 
pouco tempo inimagináveis. 
Cito, a título de exemplo dessa crescente utilização, seu uso 
nas relações contratuais entre Estado e particular, como se observa da 
redação da Lei Estadual n° 1.168, de 19.05.04, que instituiu o Programa 
de Parceria Público-Privada no Estado de São Paulo, cujo artigo 11 adota 
mecanismo amigável para solução de eventual conflito contratual - a 
arbitragem. 






CONSULEX – O projeto de emenda constitucional de reforma 
do Judiciário institucionaliza a arbitragem com a inserção do § 4º ao artigo 
98 da CF. Entretanto a proposta já aprovada exclui as entidades públicas. 
Não acha Vossa Excelência que se trata de indesejável e impertinente 
retrocesso, pois o Direito posto já a admite expressamente? 
Ministra Nancy Andrighi – Essa pergunta me lembra uma 
das reuniões realizadas pela Escola Nacional da Magistratura, em que se 
preparava os anteprojetos de leis para a modernização do Código de 
Processo Civil e se discutia se o particular deveria ou não ter o mesmo 
benefício da Fazenda Pública quando o devedor ajuizasse uma ação de 
conhecimento para questionar o título executivo. 
Recordo-me que antes da Reforma Processual o credor 
particular ficava impedido de ajuizar o processo de execução, tratamento 
que não se aplicava à Fazenda Pública. 
Graças à referida Reforma, alcançou-se a igualdade de 
tratamento. 
Assim, retomando a pergunta, sou daqueles que primam por 
fazer valer a igualdade de todos prevista na Constituição e, por isso, não 
vejo com bons olhos a proposta de excluir as entidades públicas da 
submissão ao procedimento arbitral. 
 
CONSULEX – Vossa Excelência fez parte de comissões que 
tratam da modernização da legislação processual, com a edição de alguns 
diplomas legais neste sentido. Não acha, contudo, que se não houver mais 
recursos destinados ao Judiciário e um efetivo e maior enxugamento do 
Código de Processo, com a supressão de institutos descabidos e 
procrastinatórios, de nada adiantarão esses juizados? 





Ministra Nancy Andrighi – Efetivamente, participei da 
primeira Reforma do Código de Processo Civil, que foi direcionada para 
localizar os pontos de estrangulamento do processo, e bons resultados 
foram alcançados. Porém, penso que aquele modelo de reforma não é o 
adequado para modernizar e melhorar os serviços prestados pelo Poder 
Judiciário. 
Afirmei na OAB/MG, por ocasião da comemoração do dia do 
advogado, que precisamos de uma reforma estrutural, e tanto os 
advogados quanto os juizes que labutam dia a dia no foro são as pessoas 
indicadas para sugerir mudanças, por conhecer e vivenciar as dificuldades 
causadas pelo excesso de formalismo e tecnicismo do Código de Processo 
Civil. Cheguei, naquele oportuno momento de reflexão, ousar sugerir a 
eliminação do Livro do Processo Cautelar, mantido o poder geral de 
cautela, permitindo que o pedido cautelar se faça por simples petição 
incidental embutida no processo de conhecimento ou de execução ou que, 
em caráter preventivo, seja acolhido nos mesmos autos o pedido 
principal. Ou, diminuindo a ousadia, unificar o rito para todas as 
cautelares. Sugeri também a eliminação do Livro dos Procedimentos 
Especiais de Jurisdição Contenciosa, de modo a se manter um único 
procedimento, o comum (ordinário e sumário) em todos os processos, 
indistintamente, evitando que tanto os juízes quanto os advogados fiquem 
mais preocupados com os detalhes processuais do que com o direito 
material discutido. Poderíamos eliminar o instituto da reconvenção, 
possibilitando que todos os procedimentos admitam o pedido contraposto 
com a abrangência adotada pela reconvenção de hoje. Essas e outras 
tantas modificações produziriam uma sensível diminuição da carga 
processual sobre o direito material, que tanto desgasta a imagem do 
Judiciário perante a população, e impede a compreensão das 
questiúnculas processuais que muitas vezes retiram os direitos das partes. 
Verdadeiramente angustiada, como todos os magistrados 
brasileiros, tenho pensado qual será a razão, desde o advento da 





Constituição de 1988, de nenhum tribunal estadual provocar o seu 
Legislativo para desfrutar da competência concorrente e, então legislar, de 
acordo com as suas peculiaridades, sobre procedimento em matéria 
processual, nos termos do artigo 24, inciso XI, da Constituição Federal. 
Em uma reflexão pessoal, tenho me perguntado se nós, do Poder 
Judiciário, somos tímidos, em alguns momentos omissos ou se é apenas 
uma questão misoneísta, ranço ideológico inercial que somente pode ser 
rompido com a demonstração da factibilidade das ações inovadoras. 
Por certo que a restrição orçamentária, mormente diante do 
efetivo despertar da cidadania e a conseqüente busca de direitos via Poder 
Judiciário, é obstáculo concreto às pretensões de celeridade e 
confiabilidade da Justiça, porém, o óbice é geral, aplicando-se a todo 
Estado e não eximindo nenhuma de suas funções da prestação dos 
serviços públicos para as quais foram criadas. 
A implementação dos Juizados Especiais também na área do 
Direito de Família, se conjugada com a adoção de mecanismos 
processuais outros, voltados para a supressão de institutos que mais 
tolhem a efetivação da Justiça do que dão guarida à mesma, serão, 
quando implementados, a resposta positiva da função do Estado – Justiça 
– àqueles que esperam, deste mesmo Estado, a atuação que, no 
particular, dá-lhe o fôlego da vida – a pacificação social. 
De se observar, quanto a este último aspecto, que o concurso 
de especialistas na área do comportamento humano, trará, sem dúvida 
alguma, pela multidisciplinariedade envolvida, confiabilidade e segurança 
às decisões que porventura serão tomadas neste microuniverso da Justiça 
brasileira. 
